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ATO   DO   PODER    LEGISLATIVO 
 

DECRETO INDIVIDUAL Nº 277/2026 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Feira de Santana, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições regimentais e de acordo com a Lei Complementar 01/94, de 11 de novembro de 1994, 
bem como Parecer Jurídico nº 101/2026, exarado no processo administrativo nº 712/2026, resolve 
conceder ao servidor GABRIEL PESSOA DOS SANTOS, Motorista, símbolo MOTO, nível II, 03 
(três) meses de Licença Prêmio, referente ao quinquênio relativo ao período aquisitivo de 01 de 
abril de 2019 a 31 de março de 2024, para serem gozadas posteriormente.  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Feira de Santana, 30 de junho de 2026. 

 

Ver. Marcos Antonio dos Santos Lima 

- Presidente - 

 
 
 
 
 

ATO   DO   PODER    LEGISLATIVO 
 

DECRETO INDIVIDUAL Nº 278/2026 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Feira de Santana, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições regimentais e de acordo com a Lei Complementar 01/94, de 11 de novembro de 1994, 
bem como Parecer Jurídico nº 102/2026, exarado no processo administrativo nº 875/2026, resolve 
conceder à servidora ELISIANA ALVES DE ALMEIDA, Técnico Legislativo Administrativo 
Municipal, símbolo TLAM, nível VIII, 03 (três) meses de Licença Prêmio, referente ao quinquênio 
relativo ao período aquisitivo de 01 de setembro de 2018 a 31 de agosto de 2023, para serem 
gozadas posteriormente.  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Feira de Santana, 30 de junho de 2026. 

 

Ver. Marcos Antonio dos Santos Lima 

- Presidente - 

 

 

DECRETOS INDIVIDUAIS 
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ÓRGÃO CONCEDENTE: Câmara Municipal de Feira de Santana.  
 
DISPOSIÇÃO LEGAL /JUSTIFICATIVA  
O presente Distrato do Termo de Compromisso de Estágio fundamenta-se no disposto na Lei Federal nº 11.788, de 25 
de setembro de 2008, especialmente em seus Arts. 3º, 5º e 9º, que disciplinam a realização, os direitos e as hipóteses 
de encerramento do estágio, bem como na legislação municipal pertinente que regulamenta o programa de estágio no 
âmbito do Poder Legislativo do Município de Feira de Santana.  
A rescisão ora formalizada ocorre de forma antecipada, a pedido do(a) educando(a)/estagiário(a), não gerando vínculo 
empregatício de qualquer natureza, nem direito a indenizações, observadas as disposições legais vigentes e as 
cláusulas pactuadas no Termo de Compromisso de Estágio originalmente firmado.  
Ficam resguardadas as obrigações eventualmente pendentes até a data efetiva do distrato, declarando as partes que 
nada mais têm a reclamar entre si, a qualquer título, em razão da extinção do referido termo.  
 
OBJETO DO DISTRATO  
O presente instrumento tem por objetivo formalizar a rescisão antecipada do Termo de Compromisso de Estágio, nos 
termos da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, extinguindo, de comum acordo e a pedido do(a) 
estagiário(a), o vínculo de estágio anteriormente celebrado, sem geração de vínculo empregatício, a partir da data 
estabelecida neste distrato.  
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
O presente Distrato fundamenta-se na Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 (Lei do Estágio), 
especialmente:  
 
• Art. 3º, que dispõe que o estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, desde que observados os 
requisitos legais;  
 
• Art. 5º, que assegura a possibilidade de interrupção do estágio a qualquer tempo, por iniciativa de qualquer das partes;  
 
• Art. 9º, que trata das obrigações da parte concedente, incluindo o cumprimento e encerramento regular do Termo de 
Compromisso de Estágio;  
 
• Art. 10, que estabelece que o estágio pode ser rescindido antes do término da vigência, sem ônus para as partes, 
mediante comunicação formal.  
 
A rescisão ora formalizada ocorre de maneira regular e legal, observadas as disposições do Termo de Compromisso de 
Estágio e da legislação vigente, não gerando direito a indenizações ou compensações financeiras, ressalvadas 
eventuais obrigações pendentes até a data do encerramento. Com efeito a partir do dia 30 de junho de 2026. 
 

 

Nº NOME  CARGA 
HORÁRIA ESPÉCIE INSTITUIÇÃO DE 

ENSINO/CONVÊNIO 
VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 

1 

 

SAMUEL FREITAS 
AMARAL 

 

 

30h 

 

Graduação 

 

PITÁGORAS UNOPAR 
ANHANGUERA 

 

01/09/2025 a 01/09/2026 

Data da Assinatura: 30 de junho de 2026.  

Dr. Eurico Agostinho Neto   Romero de Oliveira Silva          Gerusa Gomes dos Santos 
Membro da Comissão    Membro da Comissão          Membro da Comissão 

 
 
 
 

Veruska Lima Rangel     Fábio Rodrigues da Silva 
Membro da Comissão     Membro da Comissão 

 
Marcos Antonio dos Santos Lima 

Presidente da Câmara Municipal de Feira de Santana 
 

EXTRATO UNIFICADO DO DISTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO 
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ATO DO PODER LEGISLATIVO 

 
PORTARIA Nº 122/2026 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA – ESTADO DA BAHIA, no 
uso de suas atribuições legais e com fundamento nos arts. 7º e 117 da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais disposições legais aplicáveis, 
 
CONSIDERANDO que a execução dos contratos administrativos deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por representantes da Administração especialmente designados, cabendo à autoridade 
competente adotar as medidas necessárias para assegurar o fiel cumprimento das obrigações 
pactuadas, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 
CONSIDERANDO que o CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 012/2026 tem por objeto a 
Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços comuns de engenharia, sob demanda, 
destinados à manutenção preventiva e corretiva nas instalações prediais da Câmara Municipal de 
Feira de Santana, incluindo o fornecimento de materiais, peças, equipamentos e mão de obra, 
sem dedicação exclusiva, nos termos e condições estabelecidos no Termo de Referência e seus 
anexos. 
 
CONSIDERANDO que a fiscalização contratual constitui instrumento essencial de governança, 
controle e gestão das contratações públicas, destinando-se a assegurar a conformidade da 
execução do objeto com os projetos, especificações técnicas, cronogramas, normas legais e 
condições estabelecidas no contrato e seus anexos; 

 
CONSIDERANDO que compete à Administração Pública adotar mecanismos adequados de 
acompanhamento e controle capazes de garantir a correta aplicação dos recursos públicos, a 
adequada execução do objeto contratado e a mitigação dos riscos inerentes às contratações de 
obras e serviços de engenharia; 

 
CONSIDERANDO que o quadro permanente de servidores da Câmara Municipal de Feira de 
Santana não dispõe de profissional ocupante de cargo efetivo com formação específica em 
engenharia ou arquitetura para o exercício das atividades técnicas especializadas relacionadas ao 
acompanhamento da execução da obra; 

 
CONSIDERANDO que o art. 117, §§ 3º e 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021 autoriza a contratação 
de terceiros para assistir e subsidiar os agentes responsáveis pela gestão e fiscalização contratual 
com informações, levantamentos, relatórios e pareceres técnicos especializados, permanecendo 
sob responsabilidade da Administração Pública a prática dos atos decisórios inerentes à execução 
contratual; 

 
CONSIDERANDO que esta Câmara Municipal mantém contratação de empresa especializada em 
consultoria e assessoria técnica nas áreas de engenharia e arquitetura, dispondo a contratada de 
profissionais legalmente habilitados perante os respectivos conselhos profissionais; 

 
CONSIDERANDO que a execução contratual deverá observar, além das disposições legais 
aplicáveis, as cláusulas do Contrato Administrativo nº 012/2026, o Termo de Referência, a Matriz 
de Riscos, os projetos executivos, o cronograma físico-financeiro e os demais documentos 
técnicos e administrativos que compõem o Processo Administrativo nº 030/2026, os quais 
constituem parâmetros obrigatórios para a atuação dos agentes responsáveis pela gestão, 
fiscalização e acompanhamento da contratação; 

 

PORTARIA 
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CONSIDERANDO a necessidade de assegurar adequada segregação de funções entre gestão 
contratual, fiscalização do contrato e assessoramento técnico especializado, em observância aos 
princípios da legalidade, eficiência, governança, transparência, controle e segurança jurídica; 

     RESOLVE: 
Art. 1º Constituir a Comissão de Gestão e Fiscalização do Contrato Administrativo nº 012/2026, 
destinada ao acompanhamento da execução da obra remanescente da reforma do anexo da 
Câmara Municipal de Feira de Santana, composta pelos seguintes responsáveis: 

 
I – Gestor do Contrato: 
Sr. Fábio Rodrigues da Silva – Matrícula nº 3696; 

 
II – Fiscal do Contrato: 
Sra. Mayane Dias do Nascimento Vasconccelos Passos – Matrícula nº 4142; 

 
III – Apoio Técnico Especializado em Engenharia: 
Sra. Eduarda Carolina Alvim – Engenheira Civil – CREA/BA nº 051551107-2. 

 
§ 1º A profissional designada como Apoio Técnico Especializado em Engenharia atuará 
exclusivamente no assessoramento técnico à gestão e à fiscalização contratual, mediante 
realização de vistorias, inspeções, medições, relatórios técnicos, registros fotográficos, pareceres, 
verificações de conformidade e demais atividades necessárias ao acompanhamento da execução 
da obra. 

 
§ 2º O Apoio Técnico Especializado exercerá funções de natureza consultiva e instrumental, 
destinadas a subsidiar tecnicamente a atuação dos agentes públicos designados nesta Portaria, 
nos termos do art. 117, 
§§ 3º e 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
§ 3º Os atos de fiscalização, ateste, glosa, certificação da execução, recebimento provisório, 
recebimento definitivo, notificações, comunicações formais, encaminhamentos administrativos e 
demais decisões relacionadas à execução contratual permanecem sob responsabilidade exclusiva 
dos agentes públicos designados. 

 
§ 4º A empresa responsável pelo apoio técnico especializado responderá pela veracidade, 
consistência e exatidão das informações técnicas produzidas por seus profissionais, observado o 
disposto na legislação aplicável e nos respectivos conselhos de fiscalização profissional. 

 
     Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato: 
 

I – acompanhar e gerenciar a execução administrativa do ajuste; 
 

II – coordenar as atividades de fiscalização e acompanhamento contratual; 
 

III – consolidar as informações produzidas pelo Fiscal do Contrato e pelo Apoio Técnico Especializado; 
 

IV – controlar os prazos de execução, vigência contratual e cronogramas estabelecidos; 
 

V – promover os procedimentos relacionados a alterações contratuais, reequilíbrio econômico-
financeiro, aplicação de sanções, recebimento do objeto e encerramento contratual; 

 
VI – supervisionar os procedimentos de liquidação e pagamento; 

 
VII – adotar providências administrativas diante das irregularidades identificadas durante a 
execução contratual; 
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VIII – manter registro formal das ocorrências relevantes relacionadas à execução do contrato; 
 

IX – comunicar à Procuradoria Jurídica os fatos que demandem análise ou providências jurídicas. 

Art. 3º Compete ao Fiscal do Contrato: 
 

I – acompanhar e fiscalizar a execução contratual, verificando o cumprimento das obrigações 
assumidas pela contratada; 

 
II – verificar a conformidade da execução do objeto com o contrato, o Termo de Referência, os 
projetos, memoriais, cronogramas, especificações técnicas e demais documentos que integram a 
contratação; 

 
III – acompanhar a execução física da obra, utilizando-se dos relatórios, pareceres e demais 
documentos emitidos pelo Apoio Técnico Especializado; 

 
IV – conferir a documentação apresentada para fins de medição, liquidação e pagamento; 

 
V – registrar ocorrências, atrasos, inconformidades e demais fatos relevantes relacionados à 
execução contratual; 

 
VI – solicitar esclarecimentos, correções e providências à contratada quando constatadas 
irregularidades ou desconformidades na execução; 

 
VII – comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato quaisquer situações passíveis de 
aplicação de sanções, glosas, alterações contratuais ou instauração de procedimentos 
administrativos; 

 
VIII – subsidiar os procedimentos de recebimento provisório e definitivo do objeto; 

 
IX – emitir as certificações, atestes e manifestações necessárias à regular instrução dos 
processos de pagamento e acompanhamento contratual; 

 
X – acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, bem como a 
regularidade das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e demais exigências contratuais 
aplicáveis. 

 
Art. 4º Compete ao Apoio Técnico Especializado em Engenharia: 

 
I – realizar vistorias técnicas periódicas na obra; 

 
II – elaborar relatórios técnicos de acompanhamento da execução; 

 
III – realizar medições físicas dos serviços executados; 

 
IV – elaborar boletins de medição, memórias de cálculo e registros fotográficos; 

 
V – verificar a compatibilidade dos serviços executados com os projetos, especificações técnicas, 
memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronogramas físico-financeiros e demais 
documentos técnicos da contratação; 

 
VI – emitir pareceres técnicos acerca da qualidade, conformidade e adequação dos serviços executados; 

 
VII – identificar inconformidades técnicas e comunicá-las formalmente ao Gestor e ao Fiscal do Contrato; 
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VIII – subsidiar tecnicamente os procedimentos de recebimento provisório e definitivo da obra; 
 

IX – emitir relatórios acompanhados da respectiva ART ou RRT, quando exigível pela legislação 
profissional. 

 
Parágrafo único. Os documentos produzidos pelo Apoio Técnico Especializado possuem natureza 
técnica opinativa e subsidiária, não substituindo as atribuições legais dos agentes públicos 
responsáveis pela gestão e fiscalização contratual. 
 

Art. 5º As medições e os procedimentos de liquidação e pagamento deverão ser instruídos por 
documentação técnica compatível com os serviços executados, incluindo, quando cabível, 
relatórios técnicos, registros fotográficos, boletins de medição, memórias de cálculo e demais 
documentos produzidos pelo Apoio Técnico Especializado. 

 
Art. 6º A Comissão deverá manter trilha documental mínima composta por: 

 
I – registros de ocorrências da execução contratual; 

 
II – relatórios técnicos e relatórios fotográficos; 

 
III – boletins e memórias de medição; 

 
IV – notificações, comunicações e determinações expedidas à contratada; 

 
V – registros de testes, verificações, inspeções e recebimentos; 

 
VI – demais documentos relevantes para a adequada fiscalização e gestão contratual. 

 
Art. 7º A Comissão de Gestão e Fiscalização atuará em estrita observância às disposições da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, aos regulamentos internos de licitações e contratos 
administrativos do Poder Legislativo Municipal, às cláusulas do Contrato Administrativo nº 
013/2026, ao Termo de Referência, à Matriz de Riscos, ao cronograma físico-financeiro, aos 
projetos, especificações técnicas e demais documentos que integram o Processo Administrativo 
nº 022/2026. 
Parágrafo único. No exercício de suas atribuições, o Gestor do Contrato, o Fiscal do Contrato e 
o Apoio Técnico Especializado deverão observar os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, segregação de funções, transparência, controle, 
governança, gestão de riscos, economicidade e proteção do interesse público, promovendo o 
adequado acompanhamento da execução contratual, a prevenção de irregularidades e a obtenção 
dos resultados pretendidos pela Administração. 

 
Art. 8º Esta Portaria tem efeito retroativo e entra em vigor a partir de 03 de junho de 2026. 

 
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Feira de Santana, 30 de junho de 2026. 

 
Marcos Antonio dos Santos Lima 

 
- Presidente - 
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